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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Rogério Morro da Cruz - Gab 05

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  Nº, DE 2024

 (Do Senhor Deputado ROGÉRIO MORRO DA CRUZ)
 

Dispõe sobre a regulamentação da
localização dos Centros de
Referência Especializados para
População em Situação de Rua
(Centros Pop), no Distrito Federal e
dá outras providências.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 

 Esta Lei estabelece normas para a localização de Centros de ReferênciaArt. 1º 
Especializados para População em Situação de Rua (Centros Pop), no Distrito Federal,
visando harmonizar a prestação de serviços assistenciais com a segurança e a proteção das
áreas de educação e saúde.

 

 Os Centros Pop devem observar uma distância mínima de dois quilômetrosArt. 2º 
das unidades de ensino e das unidades de saúde no Distrito Federal.

 Para os fins desta Lei, consideram-se unidades de ensino os estabelecimentos§ 1º 
de educação infantil, fundamental, média e superior, sejam públicos ou privados.

 Para os fins desta Lei, consideram-se unidades de saúde os hospitais, unidades§ 2º 
básicas de saúde, clínicas e quaisquer estabelecimentos destinados ao atendimento à saúde
da população.

 

 A instalação dos Centros Pop deve garantir a acessibilidade para a populaçãoArt. 3º
em situação de rua, em obediência os princípios de dignidade da pessoa humana, previstos
no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal, e o princípio da não discriminação,
consagrado no artigo 5º,  , da mesma Carta Magna.caput

 . A regulamentação deve prever, sempre que possível, a instalaçãoParágrafo único
dos Centros Pop em áreas de fácil acesso e com infraestrutura adequada para o atendimento
social, em conformidade com o Decreto nº 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para a
População em Situação de Rua. 
 

 Esta Lei não se aplica aos Centros Pop já existentes, salvo se inviável aArt. 4º
manutenção de suas atividades no local, mediante avaliação técnica do órgão competente. 
 

 Incumbe ao Poder Executivo proceder à regulamentação desta Lei. Art. 5º
 

  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 6º



PL 1452/2024 - Projeto de Lei - 1452/2024 - Deputado Rogério Morro da Cruz - (278052) pg.2

JUSTIFICAÇÃO:

 

O presente Projeto de Lei visa regulamentar a localização dos Centros de Referência
Especializados para População em Situação de Rua (Centros Pop) no Distrito Federal, com o
objetivo primordial de harmonizar os direitos fundamentais de todos os cidadãos. Busca-se,
com isso, garantir a proteção das áreas destinadas à educação e à saúde, ao mesmo tempo
em que se assegura o acesso da população em situação de rua aos serviços assistenciais
essenciais à sua dignidade e inclusão social.

Reconhece-se a importância dos Centros Pop como instrumentos de acolhimento e
apoio à população em situação de rua, oferecendo serviços de saúde, assistência social e
orientação para a superação dessa condição. No entanto, a instalação inadequada desses
centros pode gerar impactos negativos na comunidade, especialmente em áreas com grande
concentração de escolas e unidades de saúde, repercutindo negativamente no ambiente
escolar e no acesso aos serviços de saúde.

Por fim, esta regulamentação não visa inviabilizar o funcionamento dos Centros Pop
ou desrespeitar os direitos fundamentais da população em situação de rua, mas assegurar
que a prestação de assistência social ocorra em condições que resguardem a dignidade
humana e a acessibilidade. Ademais, a iniciativa reflete os princípios constitucionais da
proporcionalidade e da razoabilidade, buscando conciliar os diferentes anseios dos diversos
segmentos que integram à sociedade, sempre com o objetivo de garantir a plena efetividade
das políticas públicas no âmbito do Distrito Federal, promovendo justiça social e a pacificação
das relações urbanas.

No que diz respeito à compatibilidade da proposição aos parâmetros constitucional e
legal, convém destacar o que afirma a Constituição Federal, em seu artigo 1º, inciso III:

 

"  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvelArt. 1º
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

 - a dignidade da pessoa humana."III

 

O artigo 5º, caput, da Constituição reforça o compromisso com a igualdade e a não
discriminação entre os cidadãos:

 

"  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,Art. 5º
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade."

 

No que concerne aos direitos sociais, o artigo 6º da Constituição Federal estabelece a
assistência social, a saúde e a educação como pilares fundamentais:

 

"  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,Art. 6º
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição."

 

Além disso, o artigo 227 assegura a proteção integral às crianças e adolescentes,
garantindo-lhes acesso seguro aos ambientes educacionais e de saúde:
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"  . É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar àArt. 227
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão."

 

A competência legislativa do Distrito Federal para dispor sobre a matéria encontra
fundamento no artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal:

 

"  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislarArt. 24.
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde." 
 

Ainda, o artigo 30, inciso I, reforça essa atribuição, especialmente em relação aos
assuntos de interesse local:

 

"  . Compete aos Municípios:Art. 30

 - legislar sobre assuntos de interesse local."I

 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei respeita os princípios constitucionais e busca
promover um equilíbrio entre a garantia de direitos fundamentais e o ordenamento urbano,
reforçando a harmonia entre a assistência social e a proteção das comunidades escolares e
de saúde. 

Não havendo óbice legal à tramitação da proposição, rogo aos nobres Pares o apoio
necessário para a sua aprovação.

 

Sala das Sessões, em...................................

 

Deputado ROGÉRIO MORRO DA CRUZ

 Autor
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